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Mantendo sentença da 12ª Vara, TRF1
diz que exercício de cargo de confiança não 
gera desvio de função de servidor público

TRF1 promove palestra 
“Qualidade dos dados em 

tempos de Inteligência 
Artificial e Big Data”

O Tribunal Regional Federal da 1ª Re-
gião, por meio da Divisão de Gestão de 
Informação e Informática (Digib), promo-
verá, no dia 27 de julho, às 14h, o evento 
ao vivo: “Qualidade dos dados em tempos 
de Inteligência Artificial e Big Data”, volta-
do a magistrados, servidores, colaborado-
res e demais interessados no tema.

A apresentação do evento será feita 
pela diretora da Digib, Marília Mello, e 
a mediação pelo chefe da Assessoria de 
Projetos de Suporte e Fomento à Ativida-
de Judicial (Asfaj), José Roberto Pimenta 
Ferreti da Costa.

Não é necessário se inscrever para 
assistir à palestra. O evento será transmi-
tido ao vivo pela plataforma Teams, por 
link de acesso a ser enviado oportuna-
mente por e-mail e pelo canal do TRF1 
no YouTube. Participe!

Palestrante – A palestra será ministra-
da pelo doutor Dalton Lopes Martins, pro-
fessor no curso de Biblioteconomia e do 
Programa de Pós-Graduação em Ciência 
da Informação PGGCInf da Faculdade de 
Ciência da Informação (FCI) na Universi-
dade de Brasília (UnB) e no Programa de 
Pós-Graduação em Comunicação PPG-
COM (Mestrado) da Faculdade de Infor-
mação e Comunicação da Universidade 
Federal de Goiás. O palestrante tem gra-
duação em Engenharia Elétrica pela Uni-
versidade Estadual de Campinas (2002) 
e mestrado em Engenharia da Computa-
ção pela Universidade Estadual de Cam-
pinas (2004). É Doutor em Ciências da 
Informação pela ECA-USP (2009-2012), 
trabalhando com o tema de mapeamen-
to, análise estrutural e dinâmica de redes 
sociais em ambientes digitais distribuídos.

Tem experiência nas áreas de inclu-
são e cultura digital, análise de redes 
sociais, estudos métricos, organização 
e representação da informação e apren-
dizagem de máquina. Vem trabalhando 
atualmente com acervos e repositórios 
digitais, inteligência artificial e aprendi-
zado de máquina, com maior enfoque na 
área da cultura, dados abertos ligados e 
web semântica, com especial interesse 
em estratégias de interoperabilidade de 
sistemas de informação.

Coordena o projeto de pesquisa Tai-
nacan – software livre para a construção 
social de repositórios digitais – parceria 
com a Fundação Nacional das Artes (Fu-
narte), o Instituto Brasileiro de Informa-
ção em Ciência e Tecnologia (IBICT) e o 
Instituto Brasileiro de Museus (Ibram).

O Tribunal Regional Federal da 1ª 
Região (TRF1) manteve a sentença, do 
Juízo da 12ª Vara Federal da Bahia, que 
julgou improcedente o pedido de uma 
servidora pública para o recebimento de 
diferenças salariais por desvio de fun-
ção. Segundo informações do processo, 
a apelante é servidora pública federal 
aposentada e iniciou suas atividades no 
serviço público em 27/04/1981 no cargo 
de Auxiliar de Saúde. A partir de 2002 
até a sua aposentadoria voluntária, em 
2013, a servidora foi nomeada para 
exercer função de confiança de Secretá-
ria de Diretoria da Divisão de Enferma-
gem do Hospital Universitário Professor 
Edgard Santos da Universidade Federal 
da Bahia (UFBA).

Durante o período em que esteve 
na função de confiança, a servidora re-
cebeu gratificação específica pela atri-
buição. Contudo, após aposentar-se no 
cargo de origem, Auxiliar de Saúde, a 
servidora passou a receber a remunera-
ção menor, uma vez que a gratificação 
de secretária deixou de ser paga porque 

a funcionária não exercia mais a função. 
Por esse motivo, a demandante reivin-
dicou na justiça indenização contra a 
UFBA por desvio de função e pediu o 
pagamento da diferença remuneratória 
entre os cargos de Auxiliar de Saúde e 
Secretária de Diretoria da Divisão de 
Enfermagem. A autora cobrou a diferen-
ça em todas as verbas que integram o 
vencimento (anuênio, adicional de insa-
lubridade, incentivo qualificação), além 
das férias e da gratificação natalina.

O caso foi analisado pela 1ª Turma do 
TRF1. A relatora, desembargadora fede-
ral Gilda Sigmaringa Seixas, explicou que 
o desvio de função não é reconhecido 
como forma de provimento, originário ou 
derivado, em cargo público, como prevê 
o art. 37 da Constituição Federal. Mas 
a jurisprudência tem assegurado aos ser-
vidores que comprovadamente passam 
por essa situação o pagamento relativo 
às diferenças remuneratórias decorrentes 

do desvio de função, enquanto o desvio 
de função durar.

Contudo, a partir da análise dos au-
tos, a desembargadora constatou a com-
provação de que a servidora exerceu 
função comissionada desde 2002, no 
Hospital Universitário da UFBA, o que 
descaracteriza a hipótese de desvio de 
função, tendo em vista que houve a re-
muneração pelo exercício das funções 
atípicas ao cargo efetivo.  “Não há falar 
em desvio de função se o servidor exerce 
atribuições aparentemente estranhas ao 
cargo no qual está investido em virtude 
da designação para ocupar cargo em co-
missão ou função comissionada, sendo 
que a servidora recebeu o pagamento de 
gratificação estipulada como compensa-
ção remuneratória”, afirmou a magistra-
da em seu voto.

A Turma acompanhou a relatora de 
forma unânime. (Fonte: TRF1)


